
PREFEITURA OE

SÃO JOÃO
DOS PATOS.

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DOS PATOS -
CNPJ N° 06.089.668/0001-33

A Senhora

THUANY COSTA DE SÁ GOMES
Secretária Municipal de Administração.
São João dos Patos/MA.

Senhora Secretária,

MA u. ti

l^^ca

lnformamgs__a_yos.sa_senho.r]a_que j;eanzamps_reúniãp,,_.cp^ a presença da
secretária municiparde Assistêhciá Social, diretores de departamento e Dé^artamento de
Compras, aqual teve como pauta a-elaboração dp,.Termo de peférênciáj onde omesmo
possui a avaliação do custo pela administração" àiante de, orçamento detalhado, definição
dos métodos,'estratégia de suprimento,'valor estimado em plariillias de acordo com o preço
de mercado, Jcritério de aceitação do pbjetbj.i deveres do contratado ej dp contratante,
procedimentos de fiscalização e gerehçiaméntó docontrato, prazo ,dé execução e sanções,
visando o Registro dé^preço para;;iévénfuais-âquisjções dè |gêneros alimentícios para
confecção deí.cesta básicaVparaidistribuiçãòTás farri"ílià>'Carentes'do Vnunicípíò de São João
dos Patos/MÁ. íaV' A ^ :j •;

[Diante do exposto, •sÔlicitarhós-\aAyossa>'senho,ria autorize ao setor
responsável pelas licitaçõeè jdesta. Prefeitura 'Münicipa!,:yáí instauração é abertura de
processo licitátório visando à\efètivãçãò'da'futura cdnfrátáçãòlòra!pretendida.

esta/sblicitação, reiteramos nossos
sinceros votos

f '

. _ ^

i

iêséyka Raflégia Lima Sousa |'. ^
Secretária Municipal de Assistência Social, •

• 'Portaria n° 010/2021 ' ' "

iust^f^èarvalho Silva
Chefe do Departamento de Compras

www.saojoaodospatos.ma.gov.br
Av. Getúlio Vargas, 135, Centro - CEP: 65.665-000, São João dos Patos/MA

(MA), em 14 de janeiro de 2021
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DOOBJETO

ESTADO DOMARANHÃO
PREFEITURA DE SÃO JOÃO DOS PATOS -MA

CNPJ N° 06.089.668/0001-33

TERMO DE REFERÊNCIA

TÍ ^

Rufaria

Registro de preço para eventuais aquisições de gêneros alimentícios para confecção de cesta
básicas para distribuição ás famílias carentes do município de São João dos Patos/MA, para atender as
necessidade da secretaria municipal de Assistência Social de SãoJoão dos Patos-MA:

ITENS EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

ITEM DESCRIÇÃO DÓS PRODUTOS UNID iQUANT. Valor Un. Valor Total

1
Arroz, tipo 1, tipo classe longo fino, tipo subgrupo polido, prazo
validade 12 meses(empacotado), pacote 5 quilo; PCT 1 2.500

1
RS 28,09 RS70.225,00

2
Feijão, tipo 1, tipo classe carioquínha, prazo validade 180 (empaco-
tado), pacote 1 quilo

PCT

\

1.2.500 ; RS 11,11 RS27.775,00

3
Óleo vegetal comestível refinado tipo1, nome óleo de soja,emba
lagem plástica 900 ml; . ' '

UND •! 2.500
1

1

RS 10,85 RS 27.125,00

4 Macarrão, tipo sêmola, formato espaguete, pacote 500 gramas; . PCT ; 2.500 , RS3,33 RS 8.325,00

5
Café, tipo torrado, apresentação moídç, tipo embalagem alto*
vácuo, pacote 250 gramas; • ' '

•-PCT '
í, •

' 2.5Ò0
1

' RS 4,78 RS 11.950,00

6

Extrato alimentício (extrato de tomate), ingrediente básico tomate,
prazo validade 12 meses, conseiyação isento de fermentação,
características adicionais maduros, selecionados, sem pele e sem
sementes, 190 gramas;

UND . '

i

i; 1.000
1
1

: RS 2,91

1

RS2.910,00

7
Sal, tipo refinado, aplicação alimentícia,'características adicionais
teor mínimo cloreto desódio 98,5%,''pacote l quilo; - - - . CIUILO 1.000 , RS 1,44 RS 1.440,00

8

Açúcar, tipo cristal, composição origem-vegetal, sacarosi de cana
de açúcar, características adicipnáis isentp/de impurezas, prazo
vaiidade min. 12 meses, pacote com 2 quilos;

" UND •

t

í 2.500
!

•rs 5,22 RS 13.050,00

9
Biscoito, apresentação quadrado, classificação salgado, tipo cream
cracker, pacote com 400 gramas;

PCT
1

2.500 RS4,67 RS 11.675,00

10 Biscoito doce maizena pacotecom40Ò grarnas; PCT í 1.000 • RS5,16 RS 5.160,00

11 Fécula de mandioca para beiju; QUILO ! 1.000 RS 5,06 RS5.060,00

12

Flocão de arroz, apresentação prazo validade 9 meses, característi
cas adicionais degerminado/macerado/socado/, aspecto físico
levemente torrada, pacote 500 gramas

PCT 1, 2.500
j'
1

, RS4,25 RS 10.625,00

13
Farinha mandioca, apresentação torrada, tipo grupo seca, tipo
subgrupoquebVadinha, tipo classe branca, pacotecom 1 quilo

QUILO ' 1.000 RS6,02
1

RS6.020,00

14
Leite em pó, ingredientes açúcar, tipo Integrai, prazo validade 30
dias (aberto)/120 dias (fechado), pacote com 200 gramas;

PCT 1 2.500 RS7,69 RS 19.225,00

15

Peixe em conserva, tipo peixe sardinha inteira sem cabeça, ingre
dientes molho tomate/água/óleo comestível e sal, prazo validade
15 meses, lata com 130 gramas.

UND 2.500 RS 4,46 RS 11.150,00

16
Margarina, composição básica 60% lipídios, sabor com sal, apre
sentação pote 500 gramas.

POTE 1.000 RS4,91 RS4.910,00

17

Farinha milho, tipo flocão, apresentação flocos de milho, tipo
amarela, prazo validade 9 meses, características adicionais deger
minado/macerado/socado/, aspecto físico levemente torrada,
pacote 500 gramas.

PCT 3.000 RS 2,17 RS 6.510,00

www.saojoaodospatos.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA DE SAO JOÃO DOS PATOS f MA

2,3

Valor Total 13.135,00
j

1.2. O prazo de

documento equivalente.

1.3. As estimativas de quantidade constituem mera previsão dimensionada, e serve somente como

referência para elaboração da proposta não estando a CONTRATANTE obrigada a realizá-las em sua totalidade,
não cabendo a CONTRATADA o direito de pleitear qualquer tipo de reparação e/ou indenização. Portanto, a

CONTRATANTE se reserva ao direito de, a seu critério, utilizar ou não as quantidades previstas.

1
2. JUSTIFICATIVA EOBJETIVO DÁ CONTRATAÇÃO

/• . - ' .
2.1. A realização de-processo de ücitação-para aquisição: deste objéto se justifica face ao interesse

publico de proceder-se a distribuição realizada pela,Secretaria Municipal de Assistência Social as pessoas /
! • ' ijrf " . 5

situação de necessidade.
< V» *' j

famílias, deste município, as quais, comprovadamehteVsé encontram ern situ

2.2. AContratante se-^reserya^p direitcj:^dé solicitar, sémpre que Juigar |̂ijiecessárÍo, a comprovação dos
valores,vigentes dosBrèços^dòs bénscontratados, na data'de emissãó'.das fáturas.l ' -

• • \•' i 'V' -• v' • t ' -! ! ,1 , • I '

1 • '^.'7; i 1
2.3. Solicita-se aaquisição^ampafada por pregão/a'qual permite! ajéstá administração realizar suas
aquisições em consonância Com'as demandas,'além" de»se conseguir-'melhofes condições para aquisição
através do procedimento iicitatorio realizado com;maior número,de interessados na corrierciaiização dosi . PJ ------ I ^ I i( • , • , *
produtos, onde ã aquisição doslitens é d^suma importância, para.manter^ièsta administração na execução
de suas atividadesidurante pexèrcício de 2021. ^ -.m |í ' - S

' . « í! i 4 ',»• . i ' lilf: »- 'i' ^ •

2.4. Justifica-se a.adoção da\[icitação lia modàlidade.peio Sistènia de Registro de Preços, por estar
evidenciada'a, necessidadè^dè'contratações freqüentes.ípor'se?,trá'táf dêjúm! objeto cuja natureza não
possibilita definir previamente>0"quantitativõ;dem'andado düratite'-a .vigência''do contrato, bem como a

i •\ '""v"ji—-* i''} ' ' t ^
possibilidade de se realizar,a liçitaçãoMndepjeridentêmente-deipréyiã-irídicaçãb prçamentária, agiiizando-se
oprocesso dè aquisição. •" C*:---'7IO '' —"' tl ' l í

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

a) O presente objeto possui disponibilidade no mercado próprio, isto é, quê o objeto está disponível para
compra ou contrjatação aqualquer momento; ' ' '
b) Possui padronização, pois são pré-determinados os atributos essenciais do objeto, de forma objetiva e
uniforme, cujascaracterísticassão invariáveis ou então, sujeitas a diferenças rnínimas;

c) Desnecessidade de peculiaridade para satisfação da Administração, ou seja', o bem é comum pois satisfaz
necessidades comuns, não precisando conter características peculiares para atirígir seus fins.

1'
I

I i
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE SÃO JOÃO DOS PATOS -IMA

CNPJN° 06.089.668/0001-33

ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇAO DO OBJETO.
!,1

FôüHRfP 4 A

Ru6ric

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 05 dias, contados do(a) emissão da Ordem de Fornecimento,

em remessa parcelada. j' >
4.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

{I
30 (trinta) dias, do prazo total recomendado pelofabricante. i j
4.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três)'dias, pelo(a) responsável pelo

11
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.. i' '
4.4. Os bens .podê?âõ^sêr~ rèiéitadõs7"hõ toldo" ou''efiT parte,' duandõ''em"desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência eha proposta, .devendo^ser substituídos no prazo de 03
(três) dias, a contár-dá.notificação da contratada, às suas custas, sém prejuízo da aplicação das penaüdades.

í' • ' • í.~'- . • ' . ^ - • • i|!jj . Ji • j4.5. Osjbens,serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três)|dias,;contados do recebimento
provisório, após;á_verificação da qualidade.e quantidade dp material e conseqüenteaceitação mediantetermo
circunstanciado.'

4.5.1.

4.6.

pelos prejuízos

5.

5.1.

5.1.1.

5.1.2.

6.

í • ' • «"li ' I ''
i-Na hipótese de a verificação;a que.se refereltf subitem ahteriormão ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar^se-á comò-rea!izada?consumandó-se"o fecebirhénto definitivo no diaido esgotamento do

prazo. . ' f';[-V-wT-.v',/ •./-
o recebimento:provJsÓrjó c^défínitivo'dO;:,objeto nãò]|éxclui ai^respqr""'"'''"' "'

juízos resultantes da incorreta execução do contrajo., r.7 ^ |j V',
responsabilidade da contratada

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
«i

São obrigações da.Còrítfatanté:,
• Receber o.objeto nò pfazo^e cohdições;estabêlêcidas'no'EditaÍ,e seüsahexos;
?' _\V«r' ' /íí-n.' ,'-1',,.. "iiil" I -(
; Verificar minuciosamente, no prazo, fixado, a /conformidade dos ;bens recebidos• xsào "n"^' ' " ' :r-'- /// h' Í|í'' -I- }

provisoriamente com^ ás especificações constantes do/Edita| ve da/proposta, para fínsjde aceitação e
recebimento definitivo; /'• |' f i

; lilj -'.-í5.1.3. \ Comunicar aContratada,;^poresçr]to,'-so^rejmperfejçõe^^ falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja sú6stit\iído,-repafado^ueórrigi8ó; j""""--'"' li >' • \ '\
5.1.4. I Acompanhar e fiscalizà>'"o "cünnpnnfentb ;dasr'bbrigações dã Contratada, através de
comissão/servidpnespeçialmentedesignádo; % v.'' . jp j j
5.1.5. i Efetuar o pagamento ,à Contratada no'valor correspondentefao fbrnecimerito do objeto, no
prazo eforma estabélecidos no Editahe^seus anexos; ' |!| - |-
5.2. AAdministração não responderá por quaisquer compromissos ^àssumidós^pela Contratada com
terceiros, ainda !qúé';.vincuiadòSrà execução db^presente..Térmb;'de Contrato';íibém como por qualquer dano
causadoa terceirosem decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,jprepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. AContratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Editai, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentesjda boa e perfeita execução do
objeto e, ainda: 1'

www.saojoaodospatos.ma.gov.br j'|
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6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificaç
i

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, i^a qual constarão

as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

13e 17a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990); ij
11

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o

objeto com avarias ou defeitos; ; i

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. Manterf^^durántê^^todárà' execução'"dõ^cõntfátcr/ MéTfrcõmfiãtibilidà"^ as obrigações

Des, prazo e

7. DA SUBCÒNTRATAÇÃO

assumidas, todas astcondições de habilitação e qualificação exigidas hà licitação; ' ^
• , j{j,|

6.1.6. /Indicar preposto pára representá-la durante a execução do contrato.

7.1 Não será adrnitidá asubcontratação.dq objetò-licitatóriò^

8. DA ALTERAÇÃO SÚájETÍW-5v .
i ^ A,

9.

9.1.

10.

r\ ['

. f ... ^ "líi :
8.1. E admissível a fusão,'^cisão oú incorporação da 'contratadá;com/ém. outra pessoa jurídica, desde

i - . •' 'j" í --"•H.! '5.^ • ' i|i'j } '• "•5
que sejam obseç/ados pela nova pessoa jurídica'todòs os requisltos,de'habilitaçâo exigidos najlicitação original;
sejam mantidas as demãis cláusulas^e çondiçõ^ do-contratb;.não hajajp'rej'uÍ2p|!à execução dq objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do-contráto.l '

DO CONTROLÉ EFISCÁLIZAÇÃõW EXECUÇÃO
. " -- '-'-i ' 'I w vsV I í •-

l'~ 5

•//

') i

jin
I s--

Nos termos do art.'í67 Lèiin5.8.666, de 1993,'-será"Tiesignádó re
j - , • ' . \ ' ' i|, I

fiscalizar a entrega dos bens, anotando eim règistfo^próprio.tddas as òcorrências relacionadas com a execução e
f ^ --•>7,'• (ípr ! .. Í '•*determinando o^c[ue fòhnecessárÍo(àjregulaxizáÇão'deTálhJas'ou'defeitps;obser|adò^ •* .] !

9.2. Afiscalização de que7fata ,este^èrn'̂ não_e)^luFnem7!r^^^^ aResponsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer7irregulàridadé,'ãindaJque resultante de irhperfeições técnicas ou

í ' ^ 'v'' •̂ .. • jjiij ' . '{
vidos redibitorios, e; na ocorrência desta^ não implica'émvcorresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes eprepostos, de córiformídadê com oart. 70 da Lei hs 8;666, de 1993. li /; 1/
9.3. O representante da Administração anotará emirégistro próprio todas às ocorrências relacionadas

com a execução, dpjçontrato, indicando dia, nfiês e ano, bem cbmp o riorneldosTüncionários eventualmente
envolvidos, determinando o-que-for necessário-à; rêgularização^"-das faíhas.-ou'defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PAGAMENTO

V V

7

jH/ f!
Dresentante para acompanhar e

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

www.saojoaodospatos.ma.gov.br
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10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

o Inciso 11 do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dl

da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 59, § 32, da Lei n9 8.'666, de 1993.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura mo momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato. ;

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, ná impossibilidade de acesso ao

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofíciais ou à docurnentação mencionada no art. 29

da Lei n9 8.666, de 1993. l!
10.3.1. Constatan'aõ'-s§;Túntô "^ao'SICAF,^ a"sitúãçãbV'de~irfegü1ãrid"á,dé'dó'fornecedor contratado,

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da .instrução NÒijmãtiva ns 3, de 26 de abril de
2018. • - - . . |j :r ' ''
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ojj dos documentos]pertinentes à'contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplojòbrigaçâo financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta oü inádimpl,^ncia,' o/pagamentó ficara sobrestado ate que a Contratada
providencie as niedidas saneadoras. Nesta hipótese,íO prázó paVà, pagamento|iniciar-se-á após acomprovação
da regularizaçãojda situação,-nâo acarretandp qüalquenôrius para a'Contratantei_' .

Será considerada^data do,pagamento o dia em qüe^cdnstar çômq],e'rhitida a ordem bancária para

• f Ir-'' . i' •;
10.5.

pagamento

10.6.

mite de qJ
3s úteis, contados

Antes de cada pagamento'à contratada,'será realizada'','consuita ao SiCi^F-para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no editk.;^. |j ' i,;
10.7. Constatando-se, juntp. ao SICAF, asituação dè.Irregularidade da\çontratada,]será providenciada
sua notificação, por escrito, para;que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, régulàrize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente süa defesa. oVprazo.. poderá ser prorrogado \urna~véz,' por igual, período, a critério da
contratante. i '•-Vi V ' -'A' Ij !, í
10.8. Previamente a emi,ssãò;d6'n6ta de empenho e a cada pagarh'ento? a Administração deverá realizar
consulta ao SiC^F para identificWpossíversuspensão tempòfáriá.dè, participação em licitação, no âmbito do
Órgão ou entidade, proibição de còn^ratar.cpm-ò.Poder Público, bem-còmo ocorrências impeditivas indiretas,
observado odisposto no art. 29, da(lnstruçpVNorrnátiva^ dè-26,de abril de'2018. ^ !
10.9. Não havendo regularizaçãOíJou:s_endp á;defeja-considefadá impr^o|cedente, ajcontratante deverá
comunicar aos 'órgãos responsáveis peía 'fiscalização'.'da regularidade fiscá

contratada, bern como quanto à existência de .pagarnehto a ser efetuado, para
í ' •

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. I ;

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
<i'í )contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada àjcontratada aampla defesa.

10.11. Havendo a-efetiva execução do.objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, casoa contratada não regularize sua situaçãoijunto ao SICAF.
10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nós termos da Lei Complementar
n2 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e confribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que^z jus ao tratamento tributáriofavorecido previsto na referida Lei Complementar.

qüahtp à inadimplência da

que sejam acionados os meios
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10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não ten

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte

fórmula:

10.14.

EM = i X N XVP, sendo:

EM =Encargos moratórios; i j
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP -Valor da parcela a ser paga. j
'I =índice de compensação finãinceirài'0'00016438,'aTsiÍTrâpurâ'dó:V^" ;|fTT ^

.(6À100).. 1=0,00016438- 1^':' 'I
/ • - , "pc = Percentual da taxalànüal = 6%

" 365- • •

l = (TX)

11. DO REAJUSTE

•-v i I .—X
C7v-:V^

na concorf

pela Contratante,

11.1. Os preços sãolfixos e irréájustáveis no pfazo/de"-'úm ano-contado da data limite para a

apresentaçãodas.propostas.|
11.1.1. í Dentro dólp'ra'zo"de vigência do contrato-e mediaVte'solicitação da contratada, os preços

\ ' \S-\V V'"" ^—ií-C'. - P ^ '
contratados poderão sofrer reajuste após o" interrèghò. de . urn^anõ,-:aplicàndò-se ò-índice iPCA/IBGE

exclusivamente para as obrigaçoes<iniciadas e concluídas apos.a ocorrencia da anualidade. -
? ! V- J S '• , f ' v-"„ íilis , : .

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro,-;pJnterregnp;mínimo de urn ano serájcontado a partir
dos efeitos finariceirpsdó último reajuste. L - li''" jÍ|| '
11.3. Noícaso dé atraso ou ihãq divulgação do índice :d& reajustarriènto, o CONTRATANTE pagara a

I - [57 Ilii '1 i
CONTRATADA a[Importância calculada pela última variação conhecida, |iç|uldãrido á diferença correspondente
tão logo seja divülgadò o. índjçe^dèfínitivo?^^ a'GONTRATAp"À;,ob_rigáda -a|ápres^ memória de cálculo
referente ao reajustamento de préçosidòvaloT remanescente, sêmprè'que"esté;ócotreri '•'!
11.4. Nas aferições.finais, o.indice utilizado paraTeajuste sera,:obrlgatoriamente, ó definitivo.

11.5. Caso o índice estabeiecidofpajaj^reàjustamento-vénhá^a^seriextintç ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adot^do,Um^substitLiçãp," ogüevie^ser determinado pela legislação então em
vigor. ' _. 4-'̂ ^-|j . j"""i
11.6. Na ausência de previsãòjegal quanto ao.índice substituto, as partes.elegerão novo índice oficial,

í • ' t " ;{|̂ f * I ' !
para reajustamento do;preço do valor remanescente,'por meip de termo aditi^ò. ' '
11.7. O reajuste será realizado porApbstilamento. •

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1.

12.1.1.

contratação;

12.1.2.

12.1.3.

12.1.4.

12.1.5.

Comete infração administrativa nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, a Contratada que:

Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações;assumidas em decorrência da

Ensejar o retardamento da execução do objeto;

Falhar ou fraudar na execução do contrato;

Comportar-se de modo inidôneo;

Cometer fraude fiscal;
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12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Adminlstraçã

CONTRATADA as seguintes sanções:

Fdráíi^í! Ai

Dpode aÇF(eSÍ*%

12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

12.2.2. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

12.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

Inexecução total do objeto;

12.2.4. Em caso*dê inexecução "pàrciái;Tmultã compensa'tória, nòjmesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; i-!
12.2.5. -Suspensão de licitar e impedimento de contratar com ifd órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atuaconcretamente}' pelo prazo deaté dois anos;

' I

12.2.6. j Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União corh o conseqüente
descredenciamento noSICAF pelo prazo''de até cinco ânôs;--v _. fi •
12.2.6.1. ! ASanção de impedimento àélicita^e contratar prevista 'neste subitèm também é aplicá
vel em quaisquer das hipóteses previstàs^conHolnfração õdrninistráiiva no subitem 16.1 deste Termo de Refe
rência. • ''li i

12.2.7. Declaraçãò.de inidoneidade para licitarou contratar,com a Administração pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes dá punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

' • ' " . • • I • j
autoridade que aplicou a penalidade, que será'concedida sempre que a. Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados; ' ;

12.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1,_ 16.2.5, 16.2.6 e 116.2.7 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei n'2 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que: ~ ' ' i;'

12.4.1. Tenham sofridç condenação" definitiva por praticar, pori-meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;-1 .- , y
12.4.2. Tenham praticado átosllícitos visando a frustrar os objetivosda licitação;
12.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade pãra contratã/ com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

12.5. Aaplicação de qualquer das penalldadés.previstas reaiizar-se-áiém processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o[procedimento previsto na Lei
8.666, de 1993, esubsidiariamente a Lei ns 9.784, de 1999. i j
12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados a Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos
na Dívida Ativa da Uniãoe cobrados judicialmente.
12.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contarda data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
lícitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 3 Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
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12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de p; ática de i?[
administrativa tipificada peia Lei ns 12.846, de 19 de agosto de 2013, comojâto lesivo àadrr inlstração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias àjápuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de

Responsabilização -PAR. j'
12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ns 12.846, de 19 de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. '|

_ .1 (
12.11. O processamento dó PARVnãdJnterferèVó segúimènto" regüiáf dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federai resultantes de
'' • - • í;'i • J 1

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente:púbiico. ' i
12.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SiCAF.

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS;

13.1.

trinta e cinco

í:)
í: s' -c-, \

O custo estimado;da_contratação é de_R$ 243.135,00'(Duzentòs;e:quarenta e três
•reais)." •.--r''

j • /, ! !
14. DOS RECURSOS ÓRÇAmWáRIOS. . ' • i i

i' 'V\V ^ i: !' i i
Édispensada a certificação{de dotação orçamentária.nos |3rq'cessbs Icitátórios para registro de preços,

nos termos do art. 15 da Lei Federal n9. 8.666/93, devendo ser iniformada no!iqto'compra.'A emissão da nota de
empenho ficará, a, cargo do Seton^.de ContabiiTdaJe-^a Prefeitura, devendo: constar no mesmo número do

I ^ iA ' ?•"'! 1>1 1|'1 ' '
Processo Licitatório ou número-dqContrato, anexando a cópia ao Processo Administrativo de Licitação. O Setor

/-"'á/'- I. "1 ide Compras solicitara ao Setor^de.Contabilidade, a emissão dá.nota de'reserVa de dotação orçamentária, bem
como, a notadelempenho quedeverá"contèf'a autorização db/ordenâdor deílespesas. '

I • ' V.:"..'/ íí
\ — Vv

- AQ.' í
-A

íoA--: li
SaoJoão dos Patos-.MA,'14 de.janeiro de 2021.

^.vy. -

' -Giêssyka Rafiégia Lima Sousa
Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria n9 010/2021

, I

iüstavo^^rvaiho Siiva

Chefe do Departamento de Compras
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